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Resumo 
O presente trabalho visa rediscutir o instituto da desconsideração da per-
sonalidade jurídica no Brasil, previsto no Código de Defesa do Consumidor, 
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Desde seu surgimento, até os dias atuais, as socieda-
des comerciais1 vêm ganhando, cada vez mais, espaço 
no cenário econômico mundial, se'fato de a personifi-
cação das sociedades servir, inter alia, para a criação de 
centros autônomos de direitos e obrigações2.
Não obstante, a personificação, por si só, não exi-
me os sócios de responderem pessoalmente por atos 
praticados pela sociedade empresária razão pela qual, 
na prática empresarial, a personificação das sociedades 
costuma vir acompanhada de outra característica das 
sociedades comerciais modernas: a limitação de respon-
sabilidade.
Graças à conjugação destes dois elementos, mais 
pessoas passaram a reunir-se em sociedades visando 
explorar atividades econômicas no Mercado, pois, com 
eles, há redução dos riscos da atividade e dos custos de 
acesso ao capital, de agência e de monitoramento de 
outros sócios3. 
Diante das vantagens decorrentes da união da li-
mitação de responsabilidade com a personificação das 
sociedades, ocorreu uma verdadeira difusão das socie-
dades empresárias, de modo que foi possível verificar 
a expansão do número de sociedades constituídas e 
atuantes no Mercado.
Entretanto, não se pode ter como absolutos os ele-
mentos da personificação e da limitação de responsabi-
1 Cumpre referir que a atividade comercial sempre passou por 
um processo de evolução, e que gerou adaptabilidade do direito às 
necessidades do mercado. Assim, na origem a atividade mercantil 
sempre se organizou por intermédio da atuação do empresário in-
dividual, correspondendo a esta atividade o direito do comerciante 
individual. Com o incremento das relações mercantis no mercado, a 
atividade passou a ser desenvolvida pelos empresários coletivos, ou 
seja, pelas sociedades empresárias. Nesta fase surge o direito soci-
etário. Finalmente, as sociedades empresárias se organizam, cada dia 
com maior frequência, em grupos econômicos, passando o direito 
a regular a atuação destes potentados empresariais. Neste sentido, 
veja-se: FERRAZ, Daniel Amin. A concentração empresarial no 
contexto da economia internacional. In: FERRAZ, Daniel Amin. 
Direito empresarial: marco jurídico da internacionalização das empre-
sas brasileiras. Curitiba: CRV, 2012. p. 9 e ss. 
2 No Direito, a pessoa é, sempre, um centro de imputação de nor-
mas jurídicas. Desse modo, a personificação das sociedades torna-
lhe um centro de imputação de direitos e obrigações. Nesse sentido: 
CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade colecti-
va no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p.73.
3 TOMAZETTE, Marlon. Direito societário e globalização: redis-
cussão da lógica público-privada do direito societário diante das ex-
igências de um mercado global. São Paulo: Atlas, 2014.
lidade, tendo em vista a existência de diversos abusos 
que podem ser cometidos através da utilização indevida 
da personalidade jurídica. A possibilidade de atuação 
através da personalidade coletiva deve ter limites4.
Assim, e como resposta a chamada “crise da limita-
ção de responsabilidade”5, surgiram as teorias da des-
consideração da personalidade jurídica, desenvolvidas 
no âmbito do Direito Norte-Americano e Europeu.
No Brasil, o primeiro diploma legal a encarar, se-
riamente, o problema da desconsideração foi o Códi-
go de Defesa do Consumidor (CDC) em seu art. 28, o 
qual foi alvo de diversas críticas ao longo do seu trâmite 
no Congresso Nacional e continuou a ser questionado 
após sua promulgação em 11 de setembro de 1990.
Ao longo dos mais de 25 anos de introdução de fato 
do instituto no Brasil, doutrina e jurisprudência nacio-
nais voltaram seus olhos principalmente para a constru-
ção e desenvolvimento das chamadas “teoria maior” e 
“teoria menor” da desconsideração, deixando de lado, 
por vezes, as teorias clássicas do instituto.
Assim, pretende-se reascender as discussões acerca 
dos problemas da desconsideração da personalidade ju-
rídica no Brasil no tocante as relações consumeristas, ao 
analisar o art. 28 do Código de Defesa do Consumidor 
e as teorias nacionais da desconsideração, verificando-se 
sua (in)coerência com as teorias clássicas.
Para alcançar tais objetivos, o estudo em voga uti-
lizará o método do levantamento bibliográfico, apro-
fundando-se as pesquisas no meio acadêmico por meio 
de artigos científicos, monografias, dissertações e teses 
publicadas nos diversos sítios eletrônicos das universi-
dades brasileiras, europeias e americanas, bem como em 
outros sites e revistas especializadas. Será, ainda, analisa-
da a icônica jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) sobre o tema, consubstanciada no julgamento 
do REsp 279.273/SP6.
Desta forma, verificar-se-á, inicialmente, a origem 
4 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
5 Nesse sentido: FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empre-
sarial en el comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.
uv.es/handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016; e 
CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade colecti-
va no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 102.
6 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça.  REsp 279273/SP. Ter-
ceira Turma. Rel. Ministro Ari Pargendler. Rel. p/ Acórdão Ministra 














































































































do instituto da desconsideração da personalidade jurídi-
ca no Direito Europeu e Norte-Americano e as teorias 
clássicas explicativas da desconsideração, quais sejam, 
as teorias subjetivas, objetivas, da aplicação das normas 
e negativista.
Após, será analisado o art. 28 do Código Brasileiro 
de Defesa do Consumidor e as teorias “maior” e “me-
nor” da desconsideração da personalidade jurídica, de-
senvolvidas no Brasil para explicar a aplicação do ins-
tituto, inter alia, no Direito do Consumidor e Direito 
Ambiental.
Por fim, demonstrar-se-á a necessidade de reformu-
lação do instituto do levantamento da personalidade 
coletiva nas relações consumeristas brasileiras, tal como 
previsto no art. 28, §5º do CDC, e o afastamento da 
“teoria menor”, por estarem em total dissonância com 
as teorias clássicas e os objetivos primordiais da des-
consideração da personalidade jurídica e resultarem em 
prejuízos à atividade empresarial e, consequentemente, 
ao desenvolvimento econômico nacional.
2. A desconsIdeRAção dA peRsonAlIdAde 
juRídIcA
Antes de se aprofundar na doutrina da desconside-
ração da personalidade jurídica, destaca-se a existência 
de um problema terminológico7. No Direito Norte-
-Americano, utilizam-se os termos “disregard of  legal enti-
ty” (desconsideração da entidade legal) ou simplesmen-
te “disregard doctrine”. No Direito Brasileiro e Português, 
utilizam-se as expressões “desconsideração da persona-
lidade jurídica” e “levantamento da personalidade cole-
tiva”. No Direito Espanhol é conhecido como “doctrina 
del levantamiento del velo social” (doutrina do levantamento 
do véu social) e no Direito Alemão “Durchgriff  bei juris-
tischer Personen” (penetração nas pessoas jurídicas).
Existem ainda diversas outras denominações dis-
tintas para o mesmo instituto jurídico, o que por vezes 
causou confusão doutrinária8. Não obstante, tendo em 
vista se tratar do mesmo instituto, utilizar-se-á indistin-
tamente tais expressões como sinônimas, dando-se pre-
7 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 102.
8 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional.  Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
ferência ao termo mais conhecido no Direito Brasileiro.
Destaca-se, ainda, o fato de que apesar de tecnica-
mente dizer respeito à personificação da sociedade, os 
impactos gerados pela aplicação da teoria da descon-
sideração dizer respeito, também, à limitação de res-
ponsabilidade, tendo em vista que permitirá expandi-la, 
estando a mesma a princípio limitada à pessoa coletiva, 
e havendo sua extensão (da responsabilidade) à pessoa 
dos sócios da sociedade9.
2.1. A origem da disregard doctrine no direito 
norte-americano
No Direito Americano, a desconsideração da per-
sonalidade jurídica teve origem em razões processuais 
e constitucionais10, tendo surgido da aplicação de regras 
de equidade que posteriormente foi levada para os tribu-
nais. Assim, ao contrário da regra de que a Equidade se-
gue o Direito, neste caso, o Direito seguiu a Equidade11.
A desconsideração da personalidade jurídica se apre-
senta como um instituto jurídico que surgiu para explicar 
as distintas soluções encontradas para os problemas deri-
vados da personalidade coletiva12. Dentre os problemas 
mais básicos, destacam-se13: (i) a confusão de esferas jurí-
dicas; (ii) a subcapitalização; e (iii) prejuízos provocados a 
terceiros com abuso da personalidade jurídica.
Verifica-se a confusão de esferas jurídicas quando, 
devido à inobservância das regras de Direito Societário, 
não é clara a separação entre os patrimônios da socieda-
de e o patrimônio dos sócios.
Ocorre subcapitalização14 relevante para efeitos da 
9 TOMAZETTE, Marlon. Direito societário e globalização: redis-
cussão da lógica público-privada do direito societário diante das ex-
igências de um mercado global. São Paulo: Atlas, 2014. p. 136.
10 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 108.
11 SERICK, Rolf. Apariencia y realidad en las sociedades mercantiles: el 
abuso de derecho por medio de la persona jurídica. Barcelona: Ariel, 
1958. p. 95-96.
12 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
13 Nesse sentido: CORDEIRO, António Menezes. O levantamento 
da personalidade colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 
2000. p. 118; FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial 
en el comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
14 Existem dois tipos distintos de subcapitalização: (i) subcapitali-
zação nominal; e (ii) subcapitalização material. Na primeira, a socie-














































































































desconsideração sempre que uma sociedade tenha sido 
constituída com capital insuficiente, aferido em função 
de seu objeto ou de sua atuação.
Resta caracterizado o prejuízo a terceiros que justifique 
o levantamento da personalidade coletiva quando esta for 
usada, de modo ilícito ou abusivo, para prejudicar tercei-
ros. Não basta, assim, o mero prejuízo. É necessário que o 
prejuízo a terceiros decorra “da utilização contrária a nor-
mas ou princípios gerais, incluindo a ética dos negócios”15.
Em outras palavras, o abuso da personalidade jurídi-
ca consiste em uma “situação de abuso do direito ou de 
exercício inadmissível de posições jurídicas, verificada a 
proposito da actuação do visado, através da utilização 
de uma pessoa coletiva”16.
O comportamento que suscita o “levantamento do 
véu social” se caracteriza por atentar contra a legítima 
confiança existente entre as partes. O abuso da perso-
nalidade coletiva traduziria, em suma, a utilização das 
prerrogativas da personificação da sociedade em desres-
peito ou descompasso com os objetivos que levaram a 
Lei em primeiro lugar a concedê-la17.
2.2. Teorias clássicas explicativas da 
desconsideração
Dentro das clássicas teorias explicativas da desconsi-
deração da personalidade jurídica, destacam-se a teoria 
subjetiva, a teoria objetiva, a teoria da aplicação das nor-
mas, e a teoria negativista.
Analisar-se-á individualmente cada teoria.
2.2.1. Teoria subjetiva
Serick18, analisando a jurisprudência dos tribunais 
que se destina, podendo recorrer a capital alheio. Por outro lado, na 
segunda, constata-se uma efetiva insuficiência de fundos, seja próp-
rio ou alheio. Para efeitos da desconsideração da personalidade ju-
rídica, apenas esta última é, de fato, relevante, visto que não pode ser 
sanada. Nesse sentido: TOMAZETTE, Marlon. direito societário e glo-
balização: rediscussão da lógica público-privada do direito societário 
diante das exigências de um mercado global. São Paulo: Atlas, 2014.
15 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 122.
16 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 123.
17 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
18 SERICK, Rolf. Apariencia y realidad en las sociedades mercantiles: 
norte-americanos, aponta cinco hipóteses em que ori-
ginalmente permitiu-se a penetração da personalidade 
coletiva: (i) fraude a lei; (ii) fraude ao contrato; (iii) trans-
missão fraudulenta do patrimônio do devedor a uma 
pessoa jurídica em prejuízo de terceiro; (iv) nas relações 
entre matriz e filial em que, de forma desvirtuada, resta 
caracterizada situação de dependência de fato e de direi-
to e esta for utilizada como mero instrumento por aque-
la para a promoção de atos abusivos; (v) atos praticados 
pela pessoa coletiva em contrariedade a boa-fé.
Ballantine19 resume a aplicação da Teoria da Des-
consideração para a hipótese em que o fato submetido 
a exame revela algum abuso derivado do privilégio da 
existência da personalidade jurídica.
Esta é a base da Teoria Subjetiva, segundo a qual 
a autonomia da pessoa colectiva deveria ser afastada 
quando houvesse um abuso da sua forma jurídica, 
com vista para fins não permitidos. Na determinação 
dos tais ‘fins’ ou ‘escopos’, não permitidos, haveria 
que lidar com a situação objectiva e, ainda, com a 
intenção do próprio agente20.
A desconsideração exigira, portanto, um abuso 
consciente da personalidade coletiva21.
Dessa forma, a sociedade, por meio da atuação de 
seus administradores, pratica um determinado ato jurí-
dico, mas é insolvente, não contando com patrimônio 
suficiente para quitar a obrigação. Em razão do princí-
pio da autonomia societária e intangibilidade do capital 
social, o patrimônio dos sócios não poderia ser afeta-
do pelas obrigações da sociedade, caso esta tenha sido 
constituída sobre a forma de um tipo societário com 
limitação de responsabilidade. Não fosse a Teoria da 
Desconsideração, os sócios evitariam assumir a respon-
sabilidade pela inexecução ou pela execução defeituosa 
dos negócios jurídicos praticados pela sociedade22.
A Teoria Subjetiva surge, assim, “como um episódio 
natural da evolução da ideia de levantamento: jogam-se, 
el abuso de derecho por medio de la persona jurídica. Barcelona: 
Ariel, 1958.
19 BALLANTINE, Henry Winthop. Ballantine on corporations. Chi-
cago: Callaghan and Company, 1946.
20 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 125-126.
21 SERICK, Rolf   apud CORDEIRO, António Menezes. O le-
vantamento da personalidade colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: 
Almedina, 2000. p. 125-126.
22 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/














































































































tão só, os pressupostos da responsabilidade civil”23.
Vejamos, agora, a segunda teoria.
2.2.2. Teoria objetiva
A Teoria Objetiva é resultado da rejeição de elementos 
subjetivos para se proceder à desconsideração da perso-
nalidade jurídica. Seria uma evolução comum aos instru-
mentos jurídicos que visam à sindicância do sistema sobre 
as soluções jurídicas24. Em uma primeira fase, faz-se tudo 
depender das intenções do agente, mas uma vez conquis-
tado o instituto, este é objetivado e passa a depender, uni-
camente, das ações em contrariedade ao ordenamento.
Uma vez abandonada a intenção do agente, faz-se 
necessário a ponderação dos institutos em jogo para se 
proceder a desconsideração. Levantar-se-ia a persona-
lidade coletiva quando tais institutos fossem afastados 
pela invocação da personalidade jurídica contra a inten-
cionalidade normativa25.
Por meio da aplicação da Teoria Objetiva, a desconside-
ração deixa de ser vista como pena/sanção àqueles que vi-
sam manipular o ordenamento jurídico e através da perso-
nificação da sociedade e passa a ser interpretada como mera 
consequência do não cumprimento de uma norma legal.
Estariam qualificados dentro da teoria objetiva os 
casos de concentração empresarial. Afetada a responsa-
bilidade das partes, em razão da não aplicação da intan-
gibilidade do capital social e da vinculação patrimonial 
dos entes do grupo, aplicar-se-ia a teoria da desconside-
ração e o patrimônio de todo o grupo responderia pelas 
obrigações assumidas26. Em suma, a mera existência de 
concentração empresarial seria motivo suficiente para 
a aplicação do levantamento da personalidade coletiva.
2.2.2.1. Teoria da aplicação das normas
Apresentada, inicialmente, por Müller-Freienfels 
como alternativa a Teoria subjetiva de Serick, a Teoria 
23 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 126.
24 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p. 127.
25 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
26 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
da Aplicação das normas defende que a desconsidera-
ção não traduziria, propriamente, um problema geral da 
personalidade coletiva, mas uma questão de aplicação 
das distintas normas jurídicas. 
Quando as normas tivessem “uma pretensão de apli-
cação absoluta ou visassem atingir a realidade subjacen-
te à própria personalidade jurídica, aplicar-se-iam”27. O 
“detrimento” das regras inerentes à personificação das 
sociedades seria, destarte, mera decorrência da aplica-
ção de normas com tais objetivos.
Assim, tem-se que a aplicação da Teoria das Normas 
é, a rigor, objetiva, razão pela qual coaduna-se com o 
entendimento de que tal teoria nada mais é senão uma 
subespécie da Teoria Objetiva apresentada anterior-
mente28.
2.2.3. Teoria Negativista
A Teoria Negativista defendida e propagada, prin-
cipalmente, por Wilhelm, nega a autonomia à descon-
sideração da personalidade jurídica, pois lidaria com 
proposições vagas e conduziria a insegurança jurídica, 
razão pela qual haveria de se determinar expressamente 
os deveres concretos que incidam sobre os membros 
da pessoa coletiva, de modo que, no limite da teoria, 
apenas seria possível responsabilizar os dirigentes ou 
administradores das sociedades por falta de diligência29.
A desconsideração da personalidade jurídica, inde-
pendentemente da teoria explicativa adotada, decerto 
conquistou sua posição nos mais diversos ordenamen-
tos jurídicos.
Trata-se, porém, de medida excepcionalíssima. A 
regra deve permanecer privilegiando a manutenção da 
autonomia societária consubstanciada na personificação 
da sociedade, e a limitação de responsabilidade. Apenas 
nos casos em que comprovado o abuso da personalida-
de jurídica ou verificado confusão patrimonial poderia 
ser justificado a desconsideração da personalidade, vi-
sando alcançar o patrimônio dos sócios.
27 CORDEIRO, António Menezes. O levantamento da personalidade 
colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: Almedina, 2000. p.129.
28 FERRAZ, Daniel Amin. La concentración empresarial en el 
comercio internacional. Disponível em: <http://roderic.uv.es/
handle/10550/15234?show=full>. Acesso em: 01 jul. 2016.
29 WILHEIM, Jan. apud CORDEIRO, António Menezes. O le-
vantamento da personalidade colectiva no direito civil e comercial. Coimbra: 














































































































Apresentado o instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica e suas teorias clássicas, passa-se, 
agora, à análise do ordenamento jurídico nacional no 
tocante a previsão constante no Código de Defesa do 
Consumidor e as teorias desenvolvidas pela doutrina 
nacional, aplicadas pela jurisprudência dos Tribunais 
Pátrios.
3. A desconsIdeRAção nAs RelAções 
consumeRIstAs bRAsIleIRAs
Apesar das resistências, a positivação da desconsi-
deração da personalidade jurídica já vinha ocorrendo, 
ainda que timidamente30, por meio de legislação especí-
fica desde 1940, através do art. 12131 da Antiga Lei das 
Sociedades Anônimas32/33, e posteriormente, a partir de 
1966, com base no art. 13534 do Código Tributário Na-
cional35.
Não obstante, foi o Código de Defesa do Consu-
midor o primeiro diploma legal a tratar seriamente da 
questão do levantamento da personalidade coletiva, de-
terminando suas hipóteses de aplicação, claro que limi-
tada às relações consumeristas.
30 GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código brasileiro de defesa do 
consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2000. p. 204-206.
31 Art. 121. Os diretores não são pessoalmente responsáveis pe-
las obrigações que contraírem em nome da sociedade e em virtude 
de ato regular de gestão. § 1º Respondem, porém, civilmente, pe-
los prejuízos que causarem, quando procederem:  I, dentro de suas 
atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; II, com violação da lei 
ou dos estatutos.
32 BRASIL. Decreto-Lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. Dispõe 
sobre as sociedades por ações. Disponível em: <http://www.plan-
alto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2627.htm>. Acesso em: 05 jul. 
2016.
33 Em 1976, com o advento da Lei n. 6.404, revogou-se parcial-
mente a Antiga Lei das S.A., com exceção do que disposto nos arts. 
59 a 73, de modo que, atualmente, o que disposto no antigo art. 121 
está regulado no art. 158 da Lei das Sociedade Anônimas.
34 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos corre-
spondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatu-
tos: I - as pessoas referidas no artigo anterior; II - os mandatários, 
prepostos e empregados; III - os diretores, gerentes ou represent-
antes de pessoas jurídicas de direito privado.
35 BRASIL. Lei n. 5.172 de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre 
o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172Compilado.
htm>. Acesso em: 05 jul. 2016.
Após a entrada em vigor do CDC, a doutrina nacional 
ocupou-se de formular teorias para explicar e justificar a 
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
no Brasil, as quais serão exploradas após analisarmos o 
disposto no art. 28 do Código de Defesa do Consumidor.
3.1. A desconsideração no art. 28 do CDC
O artigo 28 do Código Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor seguiu a tendência do Civil Law de normatizar 
o instituto da desconsideração de personalidade jurídica 
e o introduziu ao ordenamento jurídico Brasileiro.
Com efeito, eis o inteiro teor do art. 28 do CDC:
Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade 
jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de 
poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação 
dos estatutos ou contrato social. A desconsideração 
também será efetivada quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inatividade 
da pessoa jurídica provocados por má administração.
§1° (Vetado).
§2° As sociedades integrantes dos grupos societários 
e as sociedades controladas, são subsidiariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código.
§3° As sociedades consorciadas são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código.
§4° As sociedades coligadas só responderão por 
culpa.
§5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa 
jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados aos consumidores.
A primeira parte do caput do artigo traz uma série 
de critérios subjetivos de levantamento da personalida-
de coletiva, mantendo a tradição já presente em nosso 
ordenamento jurídico e seguindo a clássica doutrina da 
desconsideração.
Na segunda parte, entretanto, parcela da doutrina 
defende ter ocorrido uma verdadeira inovação36, ao in-
cluir critérios objetivos como a falência e a inatividade 
da pessoa jurídica.  Diz-se que “é a primeira vez que o Direi-
to legislado acolhe a teoria da desconsideração sem levar em conta 
36 GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código brasileiro de defesa do 
consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. Rio de 














































































































a configuração da fraude ou do abuso de direito”37. Em suma, 
argumenta-se que, com a inclusão dessas hipóteses, o 
ordenamento jurídico nacional passou a prever situa-
ções em que, independentemente de abuso ou fraude, 
poder-se-ia promover a desconsideração da personali-
dade jurídica e responsabilizar os sócios através da apli-
cação da teoria objetiva.
Entretanto, imperioso destacar não ser este o posi-
cionamento mais correto. Explica-se.
Em que pese o fato de a decretação da falência ou a 
constatação de estado de insolvência ou encerramento 
ou inatividade da pessoa jurídica serem fatores auferí-
veis objetivamente, ou seja, sem a necessidade de abuso 
ou fraude, não há de se falar em aplicação da teoria ob-
jetiva no caso concreto, pois a parte final do dispositivo 
limita a aplicação da desconsideração à configuração de 
má-administração. Em outras palavras, o legislador con-
dicionou a desconsideração naqueles casos a um critério 
subjetivo: a má-administração.
Desta forma, a falência, o estado de insolvência e/
ou o encerramento ou inatividade da pessoa jurídica por 
si só não são capazes de permitir a aplicação, nas rela-
ções consumeristas, da desconsideração da personalida-
de jurídica, pois se exige que qualquer um daqueles seja 
derivado de má-administração para tanto. Poderia se 
afirmar, portanto, ter ocorrido uma espécie de “subjeti-
vação” de critérios objetivos, não havendo que se falar, 
nestes casos, da aplicação da teoria objetiva, mas sim na 
aplicação da teoria subjetiva.
 Por outro lado, parte da doutrina entende que os 
§§2º, 3º e 4º, apesar de presentes no artigo sobre des-
consideração da personalidade jurídica, tratam da res-
ponsabilidade dos grupos de sociedades. Ademais, têm-
-se o entendimento de que tais dispositivos estariam 
eivados de vício de pertinência, por tratarem da respon-
sabilidade dos grupos e não da desconsideração da per-
sonalidade jurídica38.
Discorda-se de tal entendimento. Isso porque, como 
demonstrado alhures, a concentração empresarial é o 
elemento caracterizador do critério objetivo da descon-
37 GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código brasileiro de defesa do 
consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2000. p. 208.
38 GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código brasileiro de defesa do 
consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2000. p.204-206.
sideração39.  
Ademais, apesar de o veto presidencial ter recaído 
sobre o §1º, é o §5º do art. 28 que, desde o início, gerou 
maiores discussões doutrinárias, especialmente após a 
divulgação das razões do veto40, pois de seu inteiro teor 
verifica-se que estaria direcionado a esse último e não 
aquele primeiro. 
Não obstante, as demais discussões sobre o dispo-
sitivo giram entorno principalmente do caráter absolu-
tista e genérico da norma, que, utilizando-se de expres-
sões vagas e sem trazer qualquer tipo de delimitação ou 
restrição, permite a desconsideração da personalidade 
jurídica em qualquer hipótese.
A previsão ampla deixa clara opção legislativa pela 
proteção ao consumidor41. Pela ponderação entre os in-
teresses de satisfação do crédito do consumidor e da 
continuidade do exercício da atividade empresarial, o 
legislador brasileiro garantiu máxima proteção daquele 
em detrimento desse.
3.2. As teorias brasileiras “maior” e “menor” da 
desconsideração
Em tese, parecer ser que no Brasil conviveriam duas 
“teorias” da desconsideração da personalidade jurídica: 
uma denominada de teoria maior e outra de teoria menor, 
a qual tem sido aceita, ainda que por vezes parcialmente, 
pela maioria da doutrina e jurisprudência nacional42. 
A primeira seria o resultado da análise dos trabalhos 
de Rolf  Serick (teoria subjetiva) por Rubens Requião em 
39 Ver: FERRAZ, Daniel Amin. O grupo de sociedades: mecanis-
mo de inserção da empresa transnacional na nova ordem econômica 
mundial. Revista de Direito Internacional, Brasília, v.9, n.1. p.15-25, jan./
jun. 2012.
40 Segundo a Mensagem nº 664 da Presidência da República ao 
Presidente do Senado, que comunicou o veto parcial ao Projeto de 
Lei nº 97/89 (nº 3.683/89 na Câmara dos Deputados), o parágrafo 
primeiro do art. 28 foi vetado, visto que “o caput do art. 28 já contém to-
dos os elementos necessários à aplicação da desconsideração da personalidade ju-
rídica, que constitui, conforme doutrina amplamente dominante no direito pátrio 
e alienígena, técnica excepcional de repressão a práticas abusivas”. Tal men-
sagem está disponível pra consulta em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/vep664-L8078-90.
htm>. Acesso em: 29 jun. 2016.
41 MARQUES, Claudia Lima; BENJAMIN, Antônio Herman V.; 
MIRAGEM, Bruno. Comentários ao código de defesa do consumidor. 2. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006.
42 COELHO, Fabio Ulhoa. A teoria maior e a teoria menor da 
desconsideração. Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, v. 














































































































1960, que buscou defender a aplicabilidade da disregard 
doctrine em âmbito nacional, ainda que sem previsão 
legislativa específica para tanto, sempre que verificada 
fraude contra credores ou abuso de direito por meio da 
personalidade jurídica43.
Por sua vez, segundo a “Teoria Menor”, bastaria o 
não pagamento de um crédito para que se promovesse a 
desconsideração da personalidade jurídica44. Caso a so-
ciedade não possuísse patrimônio suficiente para quitar 
com as obrigações, mas seus sócios fossem solventes, 
isso bastaria para desconsiderar a personalidade coletiva 
e responsabilizá-los perante o credor45. 
No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a ques-
tão da desconsideração da personalidade jurídica e suas 
teorias foram amplamente debatidas no julgamento do 
REsp 279.273/SP46, em que a controvérsia se instaurou 
acerca das hipóteses de cabimento do instituto.
A tese que prevaleceu naquele julgado foi a defen-
dida pela Ministra Nancy Andrighi, designada relatora 
para o acórdão, e pode ser facilmente extraída do se-
guinte trecho da ementa:
A teoria maior da desconsideração, regra geral no 
sistema jurídico brasileiro, não pode ser aplicada 
com a mera demonstração de estar a pessoa jurídica 
insolvente para o cumprimento de suas obrigações. 
Exige-se, aqui, para além da prova de insolvência, 
ou a demonstração de desvio de finalidade (teoria 
subjetiva da desconsideração), ou a demonstração 
de confusão patrimonial (teoria objetiva da 
desconsideração).
A teoria menor da desconsideração, acolhida em 
nosso ordenamento jurídico excepcionalmente no 
Direito do Consumidor e no Direito Ambiental, 
incide com a mera prova de insolvência da pessoa 
jurídica para o pagamento de suas obrigações, 
independentemente da existência de desvio de 
finalidade ou de confusão patrimonial.
Para a teoria menor, o risco empresarial normal às 
atividades econômicas não pode ser suportado pelo 
terceiro que contratou com a pessoa jurídica, mas 
pelos sócios e/ou administradores desta, ainda que 
43 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 
1998. V. 1.
44 TOMAZETTE, Marlon. Direito societário e globalização: redis-
cussão da lógica público-privada do direito societário diante das ex-
igências de um mercado global. São Paulo: Atlas, 2014.
45 COELHO, Fabio Ulhoa. A teoria maior e a teoria menor da 
desconsideração. Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, v. 
17, n. 65, p. 21-30, jul./set. 2014.
46 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça.  REsp 279273/SP. Ter-
ceira Turma. Rel. Ministro Ari Pargendler. Rel. p/ Acórdão Ministra 
Nancy Andrighi. Brasília, 4 de dezembro de 2003.
estes demonstrem conduta administrativa proba, 
isto é, mesmo que não exista qualquer prova capaz 
de identificar conduta culposa ou dolosa por parte 
dos sócios e/ou administradores da pessoa jurídica.
A aplicação da teoria menor da desconsideração 
às relações de consumo está calcada na exegese 
autônoma do § 5º do art. 28, do CDC, porquanto 
a incidência desse dispositivo não se subordina à 
demonstração dos requisitos previstos no caput 
do artigo indicado, mas apenas à prova de causar, 
a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo 
ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores.
Segundo esse entendimento, replicado desde então 
nos demais julgados do STJ e adotado por todas as ins-
tâncias dos Tribunais Pátrios, o §5º do art. 28 do CDC 
possui aplicabilidade autônoma. Desse modo, não seria 
necessária a verificação de qualquer das hipóteses de 
desconsideração previstas no caput daquele artigo para 
proceder à desconsideração da personalidade jurídica 
no caso concreto, bastando, como já mencionado, o 
não pagamento de um crédito amparado pelo Direito 
do Consumidor.
4. consIdeRAções fInAIs
Da necessária reformulação da desconsideração da 
personalidade jurídica nas relações consumeristas bra-
sileiras
A personificação da pessoa coletiva e a limitação de 
responsabilidade foram responsáveis pela difusão das 
sociedades comerciais modernas, mas o desvirtuamento 
de seus propósitos é capaz de gerar danos e prejuízos a 
terceiros, tendo sido necessário impor limites à prote-
ção à personalidade jurídica e à autonomia societária, 
por vezes relativizando-as.
Em casos excepcionais, o Direito permite a des-
consideração da personalidade jurídica e para justificar 
a aplicação do instituto surgiram as teorias explicativas 
clássicas, das quais prevaleceram as teorias subjetiva e 
objetiva.
No Brasil, inicialmente, observou-se, atentamente, a 
Teoria Subjetiva de Serick com a introdução do instituto 
por Rubens Requião, cuja doutrina deu origem a poste-
riormente denominada “teoria maior da desconsidera-















































































































Não obstante, posteriormente, passou-se a prever 
e defender que a simples verificação da existência de 
confusão patrimonial entre a sociedade e seu(s) sócio(s), 
também, permitiria a desconsideração da personalidade 
jurídica, de modo que dizem terem sido adotados, tam-
bém, critérios da teoria objetiva.
Entretanto, mister destacar a existência de con-
flito doutrinário nesse ponto, pois apesar de alguns 
defenderem que a confusão patrimonial é “requisito 
primordial”47 da desconsideração, outros posicionam-se 
no sentido de que a confusão patrimonial é apenas um 
indício que pode servir de meio de prova para se pro-
mover a desconsideração48, mas nunca seu fundamento.
Acredita-se ser este o entendimento mais correto, 
porquanto, na prática, existem situações em que o pa-
trimônio da sociedade e o do sócio podem confundir-
-se durante o desempenho da atividade prevista no Ato 
Constitutivo independentemente da ocorrência de atos 
ilícitos ou abusivos49, ou, ainda, decorrer de uma neces-
sidade da atividade desenvolvida50.
Analisando-se, atentamente, o sistema jurídico na-
cional, têm-se que a finalidade do levantamento da per-
sonalidade coletiva foi de certo modo desvirtuada ao se 
abranger ao máximo suas hipóteses de incidência nas 
relações consumeristas por meio do disposto no art. 
28, §5º do Código de Defesa do Consumidor e com o 
desenvolvimento da chamada “teoria menor” da des-
consideração.
O §5º do art. 28 do CDC não encontra qualquer am-
paro teórico quando confrontado com as teorias clássi-
cas. Não se exige abuso ou má-fé, tampouco prevê uma 
hipótese concreta para a aplicação objetiva do instituto. 
O dispositivo, como dito, pretende tornar absoluta a 
proteção dos créditos consumeristas e permite a des-
consideração da personalidade jurídica irrestritamente. 
Tal opção, supostamente, estaria justificada na hi-
possuficiência do consumidor perante as grandes socie-
47 COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. 
O poder de controle na sociedade anônima. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2005. p. 450.
48 LEHMANN, Michael; FRANCESCHELLI, Vicenzo apud 
TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial: teoria geral e di-
reito societário. São Paulo: Atlas, 2012. p. 237. v. 1.
49 LINS, Daniela Storry. Aspectos polêmicos atuais da desconsideração da 
personalidade jurídica no código de defesa do consumidor e a lei antitruste. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2002. p. 39.
50 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial: teoria geral 
e direito societário. São Paulo: Atlas, 2012. p. 237. v. 1.
dades comerciais, mas da forma em que foi elaborada 
acaba por tornar regra o que deve ser tratado como ex-
ceção. Afinal, a personalidade jurídica, quando aliada a 
responsabilidade limitada, sempre será de alguma forma 
obstáculo ao ressarcimento do consumidor, porquanto 
impede que este alcance, diretamente, o patrimônio dos 
sócios para satisfazer seu crédito.
Conforme crítica manifestada há mais de 20 anos, a 
interpretação literal do dispositivo implicaria a seguin-
te situação analógica: “se causares prejuízo com abuso 
irás preso; também irás preso se causares prejuízo por 
má administração; e também irás preso sempre que, de 
qualquer forma, causares prejuízo”51.
Apesar de hiperbólica, a crítica ainda é valida e des-
taca importância de se proceder a interpretação lógica 
e teleológica do dispositivo antes de aplicá-lo ao caso 
concreto, sob pena de se desvirtuar completamente o 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica. 
Com efeito, tem-se que a “Teoria Menor da Des-
consideração” também não encontra equivalência ou 
amparo nas teorias explicativas clássicas.
A “teoria menor” não se preocupa em verificar no 
caso concreto se houve ou não abuso da personalidade 
jurídica, tampouco a ocorrência de alguma das hipóte-
ses para a aplicação nos termos da Teoria Objetiva do 
instituto; ao contrário, é fruto de uma inovação legis-
lativo-jurisprudencial brasileira que não parecer ter se 
preocupado em observar atentamente as considerações 
da clássica doutrina Norte-Americana e Europeia sobre 
a matéria.
Ao contrário do objetivo clássico do instituto da 
desconsideração, de proteger a existência da autonomia 
patrimonial evitando-se o enriquecimento ilícito dos 
sócios em detrimento dos credores da sociedade, a teo-
ria menor acaba por eliminá-la e ignorar a limitação de 
responsabilidade no âmbito do Direito do Consumidor, 
através da aplicação do instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica sempre que constatado o não pa-
gamento de um crédito consumerista.
Em que pese a importância da proteção ao crédito, 
sobretudo daquele cujo titular é legalmente considerado 
como hipossuficiente diante da sociedade empresária, 
como no caso do consumidor, este não pode ser ab-
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solutizado ao ponto de dar fim à limitação de respon-
sabilidade e à autonomia patrimonial das sociedades, 
postulados básicos da realização dos grandes negócios 
empresariais, porquanto os custos sociais de tal medi-
da se sobrepõem, em muito, aos benefícios adquiridos 
individualmente pelo consumidor credor da sociedade.
Os custos da eliminação desses elementos essenciais 
às sociedades comerciais modernas são os mesmos da 
“ilimitação” de responsabilidade, trazendo a tona os ris-
cos da atividade e aumentando, inter alia, os custos de 
acesso ao capital, de agência e de monitoramento de 
outros sócios.
Ademais, tal eliminação inviabiliza o desenvolvimen-
to das atividades economicamente relevantes capazes 
de gerar incontáveis benefícios à sociedade. Assim, não 
há dúvida de que o progresso e desenvolvimento eco-
nômico por elas proporcionado são mais importantes 
que a mera satisfação individual de um credor.
Dessa forma, não há dúvida de que o §5º do art. 28 
do CDC e a “teoria menor da desconsideração” estão 
em completa dissonância com as teorias clássicas do 
levantamento da personalidade coletiva, necessitando 
de profunda reformulação e/ou completo abandono. 
Importante é a função da doutrina e jurisprudência nes-
sa trajetória, que deve voltar seus olhos às origens da 
desconsideração da personalidade jurídica e suas teorias 
clássicas, a fim de permitir a reconstrução do instituto 
no Direito Brasileiro. 
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